


https://www.maxieduca.com.br/apostilas/leis-secas-codigo-processo-civil?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-110ST-26-LEIS-PRO-CIVIL


CÓDIGO DE  
PROCESSO CIVIL

LEIS SECAS



SUMÁRIO

Código de Processo Civil
1.	 Lei nº 13.105, De 16 de março de 2015. 05



5

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 
2015.

Código de Processo Civil.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I
DAS NORMAS PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 
E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

CAPÍTULO I
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO 

PROCESSO CIVIL

 Art. 1º O processo civil será ordenado, dis-
ciplinado e interpretado conforme os valores e 
as normas fundamentais estabelecidos na Cons-
tituição da República Federativa do Brasil , ob-
servando-se as disposições deste Código.

 Art. 2º O processo começa por iniciativa da 
parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo 
as exceções previstas em lei.

 Art. 3º Não se excluirá da apreciação juris-
dicional ameaça ou lesão a direito.

§ 1º É permitida a arbitragem, na forma da 
lei.

§ 2º O Estado promoverá, sempre que pos-
sível, a solução consensual dos conflitos.

§ 3º A conciliação, a mediação e outros 
métodos de solução consensual de conflitos 
deverão ser estimulados por juízes, advogados, 
defensores públicos e membros do Ministério 
Público, inclusive no curso do processo judicial.

 Art. 4º As partes têm o direito de obter em 
prazo razoável a solução integral do mérito, in-
cluída a atividade satisfativa.

 Art. 5º Aquele que de qualquer forma par-
ticipa do processo deve comportar-se de acordo 
com a boa-fé.

 Art. 6º Todos os sujeitos do processo de-
vem cooperar entre si para que se obtenha, em 
tempo razoável, decisão de mérito justa e efe-
tiva.

 Art. 7º É assegurada às partes paridade de 
tratamento em relação ao exercício de direitos 
e faculdades processuais, aos meios de defesa, 
aos ônus, aos deveres e à aplicação de sanções 
processuais, competindo ao juiz zelar pelo efeti-
vo contraditório.

 Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurídico, 
o juiz atenderá aos fins sociais e às exigências 
do bem comum, resguardando e promovendo 
a dignidade da pessoa humana e observando a 
proporcionalidade, a razoabilidade, a legalidade, 
a publicidade e a eficiência.

 Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma 
das partes sem que ela seja previamente ouvida.

Parágrafo único. O disposto no caput não 
se aplica:

I - à tutela provisória de urgência;
II - às hipóteses de tutela da evidência pre-

vistas no art. 311, incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.
 Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau 

algum de jurisdição, com base em fundamento 
a respeito do qual não se tenha dado às partes 
oportunidade de se manifestar, ainda que se tra-
te de matéria sobre a qual deva decidir de ofício.

 Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos 
do Poder Judiciário serão públicos, e fundamen-
tadas todas as decisões, sob pena de nulidade.

Parágrafo único. Nos casos de segredo de 
justiça, pode ser autorizada a presença somente 
das partes, de seus advogados, de defensores 
públicos ou do Ministério Público.

 Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, 
preferencialmente, à ordem cronológica de con-
clusão para proferir sentença ou acórdão. (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.256, de 2016) (Vigência)

§ 1º A lista de processos aptos a julgamen-
to deverá estar permanentemente à disposição 
para consulta pública em cartório e na rede 
mundial de computadores.

§ 2º Estão excluídos da regra do caput :
I - as sentenças proferidas em audiência, 

homologatórias de acordo ou de improcedência 
liminar do pedido;

II - o julgamento de processos em bloco 
para aplicação de tese jurídica firmada em julga-
mento de casos repetitivos;

III - o julgamento de recursos repetitivos ou 
de incidente de resolução de demandas repeti-
tivas;

IV - as decisões proferidas com base nos 
arts. 485 e 932;

V - o julgamento de embargos de declara-
ção;

VI - o julgamento de agravo interno;
VII - as preferências legais e as metas esta-

belecidas pelo Conselho Nacional de Justiça;
VIII - os processos criminais, nos órgãos ju-

risdicionais que tenham competência penal;
IX - a causa que exija urgência no julgamen-

to, assim reconhecida por decisão fundamenta-
da.

§ 3º Após elaboração de lista própria, res-
peitar-se-á a ordem cronológica das conclusões 
entre as preferências legais.

§ 4º Após a inclusão do processo na lista 
de que trata o § 1º, o requerimento formulado 
pela parte não altera a ordem cronológica para 
a decisão, exceto quando implicar a reabertura 
da instrução ou a conversão do julgamento em 
diligência.

§ 5º Decidido o requerimento previsto no 
§ 4º, o processo retornará à mesma posição em 
que anteriormente se encontrava na lista.

§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista pre-
vista no § 1º ou, conforme o caso, no § 3º, o pro-
cesso que:
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I - tiver sua sentença ou acórdão anulado, 
salvo quando houver necessidade de realização 
de diligência ou de complementação da instru-
ção;

II - se enquadrar na hipótese do art. 1.040, 
inciso II.

CAPÍTULO II
DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

 Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas 
normas processuais brasileiras, ressalvadas as 
disposições específicas previstas em tratados, 
convenções ou acordos internacionais de que o 
Brasil seja parte.

 Art. 14. A norma processual não retroagirá 
e será aplicável imediatamente aos processos 
em curso, respeitados os atos processuais prati-
cados e as situações jurídicas consolidadas sob a 
vigência da norma revogada.

 Art. 15. Na ausência de normas que re-
gulem processos eleitorais, trabalhistas ou ad-
ministrativos, as disposições deste Código lhes 
serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.

LIVRO II
DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

TÍTULO I
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

 Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos 
juízes e pelos tribunais em todo o território na-
cional, conforme as disposições deste Código.

 Art. 17. Para postular em juízo é necessário 
ter interesse e legitimidade.

 Art. 18. Ninguém poderá pleitear direito 
alheio em nome próprio, salvo quando autoriza-
do pelo ordenamento jurídico.

Parágrafo único. Havendo substituição pro-
cessual, o substituído poderá intervir como as-
sistente litisconsorcial.

 Art. 19. O interesse do autor pode limitar-
-se à declaração:

I - da existência, da inexistência ou do 
modo de ser de uma relação jurídica;

II - da autenticidade ou da falsidade de do-
cumento.

 Art. 20. É admissível a ação meramente de-
claratória, ainda que tenha ocorrido a violação 
do direito.

TÍTULO II
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 

NACIONAL E DA COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL

CAPÍTULO I
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 

NACIONAL

 Art. 21. Compete à autoridade judiciária 
brasileira processar e julgar as ações em que:

I - o réu, qualquer que seja a sua nacionali-
dade, estiver domiciliado no Brasil;

II - no Brasil tiver de ser cumprida a obri-
gação;

III - o fundamento seja fato ocorrido ou ato 
praticado no Brasil.

Parágrafo único. Para o fim do disposto no 
inciso I, considera-se domiciliada no Brasil a pes-
soa jurídica estrangeira que nele tiver agência, 
filial ou sucursal.

 Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judi-
ciária brasileira processar e julgar as ações:

I - de alimentos, quando:
a) o credor tiver domicílio ou residência no 
Brasil;
b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais 
como posse ou propriedade de bens, rece-
bimento de renda ou obtenção de benefí-
cios econômicos;
II - decorrentes de relações de consumo, 

quando o consumidor tiver domicílio ou resi-
dência no Brasil;

III - em que as partes, expressa ou tacita-
mente, se submeterem à jurisdição nacional.

 Art. 23. Compete à autoridade judiciária 
brasileira, com exclusão de qualquer outra:

I - conhecer de ações relativas a imóveis si-
tuados no Brasil;

II - em matéria de sucessão hereditária, 
proceder à confirmação de testamento particu-
lar e ao inventário e à partilha de bens situados 
no Brasil, ainda que o autor da herança seja de 
nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio 
fora do território nacional;

III - em divórcio, separação judicial ou dis-
solução de união estável, proceder à partilha de 
bens situados no Brasil, ainda que o titular seja 
de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio 
fora do território nacional.

 Art. 24. A ação proposta perante tribunal 
estrangeiro não induz litispendência e não obsta 
a que a autoridade judiciária brasileira conheça 
da mesma causa e das que lhe são conexas, res-
salvadas as disposições em contrário de tratados 
internacionais e acordos bilaterais em vigor no 
Brasil.

Parágrafo único. A pendência de causa pe-
rante a jurisdição brasileira não impede a homo-
logação de sentença judicial estrangeira quando 
exigida para produzir efeitos no Brasil.

 Art. 25. Não compete à autoridade judiciá-
ria brasileira o processamento e o julgamento da 
ação quando houver cláusula de eleição de foro 
exclusivo estrangeiro em contrato internacional, 
arguida pelo réu na contestação.

§ 1º Não se aplica o disposto no caput às hi-
póteses de competência internacional exclusiva 
previstas neste Capítulo.

§ 2º Aplica-se à hipótese do caput o art. 63, 
§§ 1º a 4º.

CAPÍTULO II
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 26. A cooperação jurídica internacio-
nal será regida por tratado de que o Brasil faz 
parte e observará:

I - o respeito às garantias do devido proces-
so legal no Estado requerente;

II - a igualdade de tratamento entre nacio-
nais e estrangeiros, residentes ou não no Brasil, 
em relação ao acesso à justiça e à tramitação 
dos processos, assegurando-se assistência judi-
ciária aos necessitados;

III - a publicidade processual, exceto nas 
hipóteses de sigilo previstas na legislação brasi-
leira ou na do Estado requerente;

IV - a existência de autoridade central para 
recepção e transmissão dos pedidos de coope-
ração;

V - a espontaneidade na transmissão de in-
formações a autoridades estrangeiras.

§ 1º Na ausência de tratado, a cooperação 
jurídica internacional poderá realizar-se com 
base em reciprocidade, manifestada por via di-
plomática.

§ 2º Não se exigirá a reciprocidade referida 
no § 1º para homologação de sentença estran-
geira.

§ 3º Na cooperação jurídica internacional 
não será admitida a prática de atos que contra-
riem ou que produzam resultados incompatíveis 
com as normas fundamentais que regem o Esta-
do brasileiro.

§ 4º O Ministério da Justiça exercerá as fun-
ções de autoridade central na ausência de desig-
nação específica.

 Art. 27. A cooperação jurídica internacio-
nal terá por objeto:

I - citação, intimação e notificação judicial 
e extrajudicial;

II - colheita de provas e obtenção de infor-
mações;

III - homologação e cumprimento de deci-
são;

IV - concessão de medida judicial de urgên-
cia;

V - assistência jurídica internacional;
VI - qualquer outra medida judicial ou ex-

trajudicial não proibida pela lei brasileira.
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SEÇÃO II
DO AUXÍLIO DIRETO

 Art. 28. Cabe auxílio direto quando a me-
dida não decorrer diretamente de decisão de 
autoridade jurisdicional estrangeira a ser sub-
metida a juízo de delibação no Brasil.

 Art. 29. A solicitação de auxílio direto será 
encaminhada pelo órgão estrangeiro interessa-
do à autoridade central, cabendo ao Estado re-
querente assegurar a autenticidade e a clareza 
do pedido.

 Art. 30. Além dos casos previstos em trata-
dos de que o Brasil faz parte, o auxílio direto terá 
os seguintes objetos:

I - obtenção e prestação de informações 
sobre o ordenamento jurídico e sobre processos 
administrativos ou jurisdicionais findos ou em 
curso;

II - colheita de provas, salvo se a medida for 
adotada em processo, em curso no estrangeiro, 
de competência exclusiva de autoridade judiciá-
ria brasileira;

III - qualquer outra medida judicial ou ex-
trajudicial não proibida pela lei brasileira.

 Art. 31. A autoridade central brasileira co-
municar-se-á diretamente com suas congêneres 
e, se necessário, com outros órgãos estrangeiros 
responsáveis pela tramitação e pela execução 
de pedidos de cooperação enviados e recebidos 
pelo Estado brasileiro, respeitadas disposições 
específicas constantes de tratado.

 Art. 32. No caso de auxílio direto para a 
prática de atos que, segundo a lei brasileira, não 
necessitem de prestação jurisdicional, a autori-
dade central adotará as providências necessá-
rias para seu cumprimento.

 Art. 33. Recebido o pedido de auxílio dire-
to passivo, a autoridade central o encaminhará 
à Advocacia-Geral da União, que requererá em 
juízo a medida solicitada.

Parágrafo único. O Ministério Público re-
quererá em juízo a medida solicitada quando for 
autoridade central.

 Art. 34. Compete ao juízo federal do lugar 
em que deva ser executada a medida apreciar 
pedido de auxílio direto passivo que demande 
prestação de atividade jurisdicional.

SEÇÃO III
DA CARTA ROGATÓRIA

 Art. 35. (VETADO).
 Art. 36. O procedimento da carta rogatória 

perante o Superior Tribunal de Justiça é de juris-
dição contenciosa e deve assegurar às partes as 
garantias do devido processo legal.

§ 1º A defesa restringir-se-á à discussão 
quanto ao atendimento dos requisitos para que 
o pronunciamento judicial estrangeiro produza 
efeitos no Brasil.

§ 2º Em qualquer hipótese, é vedada a 
revisão do mérito do pronunciamento judicial 
estrangeiro pela autoridade judiciária brasileira.

SEÇÃO IV
DISPOSIÇÕES COMUNS ÀS SEÇÕES 

ANTERIORES

 Art. 37. O pedido de cooperação jurídica 
internacional oriundo de autoridade brasileira 
competente será encaminhado à autoridade 
central para posterior envio ao Estado requerido 
para lhe dar andamento.

 Art. 38. O pedido de cooperação oriundo 
de autoridade brasileira competente e os do-
cumentos anexos que o instruem serão enca-
minhados à autoridade central, acompanhados 
de tradução para a língua oficial do Estado re-
querido.

 Art. 39. O pedido passivo de cooperação 
jurídica internacional será recusado se configu-
rar manifesta ofensa à ordem pública.

 Art. 40. A cooperação jurídica internacio-
nal para execução de decisão estrangeira dar-se-
-á por meio de carta rogatória ou de ação de ho-
mologação de sentença estrangeira, de acordo 
com o art. 960.

 Art. 41. Considera-se autêntico o docu-
mento que instruir pedido de cooperação jurídi-
ca internacional, inclusive tradução para a língua 
portuguesa, quando encaminhado ao Estado 
brasileiro por meio de autoridade central ou por 
via diplomática, dispensando-se ajuramentação, 
autenticação ou qualquer procedimento de le-
galização.

Parágrafo único. O disposto no caput não 
impede, quando necessária, a aplicação pelo Es-
tado brasileiro do princípio da reciprocidade de 
tratamento.

TÍTULO III
DA COMPETÊNCIA INTERNA

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 42. As causas cíveis serão processadas 
e decididas pelo juiz nos limites de sua compe-
tência, ressalvado às partes o direito de instituir 
juízo arbitral, na forma da lei.

 Art. 43. Determina-se a competência no 
momento do registro ou da distribuição da pe-
tição inicial, sendo irrelevantes as modificações 
do estado de fato ou de direito ocorridas pos-
teriormente, salvo quando suprimirem órgão 
judiciário ou alterarem a competência absoluta.

 Art. 44. Obedecidos os limites estabeleci-
dos pela Constituição Federal, a competência é 
determinada pelas normas previstas neste Códi-
go ou em legislação especial, pelas normas de 
organização judiciária e, ainda, no que couber, 
pelas constituições dos Estados.

 Art. 45. Tramitando o processo perante 
outro juízo, os autos serão remetidos ao juízo 
federal competente se nele intervier a União, 
suas empresas públicas, entidades autárquicas e 
fundações, ou conselho de fiscalização de ativi-
dade profissional, na qualidade de parte ou de 
terceiro interveniente, exceto as ações:

I - de recuperação judicial, falência, insol-
vência civil e acidente de trabalho;

II - sujeitas à justiça eleitoral e à justiça do 
trabalho.

§ 1º Os autos não serão remetidos se hou-
ver pedido cuja apreciação seja de competência 
do juízo perante o qual foi proposta a ação.

§ 2º Na hipótese do § 1º, o juiz, ao não ad-
mitir a cumulação de pedidos em razão da in-
competência para apreciar qualquer deles, não 
examinará o mérito daquele em que exista in-
teresse da União, de suas entidades autárquicas 
ou de suas empresas públicas.

§ 3º O juízo federal restituirá os autos ao 
juízo estadual sem suscitar conflito se o ente fe-
deral cuja presença ensejou a remessa for exclu-
ído do processo.

 Art. 46. A ação fundada em direito pessoal 
ou em direito real sobre bens móveis será pro-
posta, em regra, no foro de domicílio do réu.

§ 1º Tendo mais de um domicílio, o réu será 
demandado no foro de qualquer deles.

§ 2º Sendo incerto ou desconhecido o do-
micílio do réu, ele poderá ser demandado onde 
for encontrado ou no foro de domicílio do autor.

§ 3º Quando o réu não tiver domicílio ou 
residência no Brasil, a ação será proposta no 
foro de domicílio do autor, e, se este também 
residir fora do Brasil, a ação será proposta em 
qualquer foro.

§ 4º Havendo 2 (dois) ou mais réus com di-
ferentes domicílios, serão demandados no foro 
de qualquer deles, à escolha do autor.

§ 5º A execução fiscal será proposta no foro 
de domicílio do réu, no de sua residência ou 
no do lugar onde for encontrado. (Vide ADI nº 
5737) (Vide ADI nº 5492)

 Art. 47. Para as ações fundadas em direito 
real sobre imóveis é competente o foro de situ-
ação da coisa.

§ 1º O autor pode optar pelo foro de do-
micílio do réu ou pelo foro de eleição se o lití-
gio não recair sobre direito de propriedade, 
vizinhança, servidão, divisão e demarcação de 
terras e de nunciação de obra nova.

§ 2º A ação possessória imobiliária será 
proposta no foro de situação da coisa, cujo juízo 
tem competência absoluta.

 Art. 48. O foro de domicílio do autor da he-
rança, no Brasil, é o competente para o inventá-
rio, a partilha, a arrecadação, o cumprimento de 
disposições de última vontade, a impugnação ou 
anulação de partilha extrajudicial e para todas 
as ações em que o espólio for réu, ainda que o 
óbito tenha ocorrido no estrangeiro.

Parágrafo único. Se o autor da herança não 
possuía domicílio certo, é competente:
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I - o foro de situação dos bens imóveis;
II - havendo bens imóveis em foros diferen-

tes, qualquer destes;
III - não havendo bens imóveis, o foro do 

local de qualquer dos bens do espólio.
 Art. 49. A ação em que o ausente for réu 

será proposta no foro de seu último domicílio, 
também competente para a arrecadação, o in-
ventário, a partilha e o cumprimento de disposi-
ções testamentárias.

 Art. 50. A ação em que o incapaz for réu 
será proposta no foro de domicílio de seu repre-
sentante ou assistente.

 Art. 51. É competente o foro de domicí-
lio do réu para as causas em que seja autora a 
União.

Parágrafo único. Se a União for a deman-
dada, a ação poderá ser proposta no foro de do-
micílio do autor, no de ocorrência do ato ou fato 
que originou a demanda, no de situação da coisa 
ou no Distrito Federal.

 Art. 52. É competente o foro de domicílio 
do réu para as causas em que seja autor Estado 
ou o Distrito Federal.

Parágrafo único. Se Estado ou o Distrito 
Federal for o demandado, a ação poderá ser 
proposta no foro de domicílio do autor, no de 
ocorrência do ato ou fato que originou a deman-
da, no de situação da coisa ou na capital do res-
pectivo ente federado. (Vide ADI nº 5737) (Vide 
ADI nº 5492)

 Art. 53. É competente o foro: (Vide ADI nº 
7055) (Vide ADI nº 6792)

I - para a ação de divórcio, separação, anu-
lação de casamento e reconhecimento ou disso-
lução de união estável:

a) de domicílio do guardião de filho inca-
paz;
b) do último domicílio do casal, caso não 
haja filho incapaz;
c) de domicílio do réu, se nenhuma das par-
tes residir no antigo domicílio do casal;
d) de domicílio da vítima de violência do-
méstica e familiar, nos termos da Lei nº 
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria 
da Penha); (Incluída pela Lei nº 13.894, de 
2019)
II - de domicílio ou residência do alimen-

tando, para a ação em que se pedem alimentos;
III - do lugar:
a) onde está a sede, para a ação em que for 
ré pessoa jurídica;
b) onde se acha agência ou sucursal, quan-
to às obrigações que a pessoa jurídica con-
traiu;
c) onde exerce suas atividades, para a ação 
em que for ré sociedade ou associação sem 
personalidade jurídica;
d) onde a obrigação deve ser satisfeita, para 
a ação em que se lhe exigir o cumprimento;

e) de residência do idoso, para a causa que 
verse sobre direito previsto no respectivo 
estatuto;
f) da sede da serventia notarial ou de regis-
tro, para a ação de reparação de dano por 
ato praticado em razão do ofício;
IV - do lugar do ato ou fato para a ação:
a) de reparação de dano;
b) em que for réu administrador ou gestor 
de negócios alheios;
V - de domicílio do autor ou do local do 

fato, para a ação de reparação de dano sofrido 
em razão de delito ou acidente de veículos, in-
clusive aeronaves.

SEÇÃO II
DA MODIFICAÇÃO DA 

COMPETÊNCIA

Art. 54. A competência relativa poderá mo-
dificar-se pela conexão ou pela continência, ob-
servado o disposto nesta Seção.

Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou 
mais ações quando lhes for comum o pedido ou 
a causa de pedir.

§ 1º Os processos de ações conexas serão 
reunidos para decisão conjunta, salvo se um de-
les já houver sido sentenciado.

§ 2º Aplica-se o disposto no caput :
I - à execução de título extrajudicial e à ação 

de conhecimento relativa ao mesmo ato jurídi-
co;

II - às execuções fundadas no mesmo título 
executivo.

§ 3º Serão reunidos para julgamento con-
junto os processos que possam gerar risco de 
prolação de decisões conflitantes ou contraditó-
rias caso decididos separadamente, mesmo sem 
conexão entre eles.

Art. 56. Dá-se a continência entre 2 (duas) 
ou mais ações quando houver identidade quan-
to às partes e à causa de pedir, mas o pedido de 
uma, por ser mais amplo, abrange o das demais.

Art. 57. Quando houver continência e a 
ação continente tiver sido proposta anterior-
mente, no processo relativo à ação contida será 
proferida sentença sem resolução de mérito, 
caso contrário, as ações serão necessariamente 
reunidas.

Art. 58. A reunião das ações propostas em 
separado far-se-á no juízo prevento, onde serão 
decididas simultaneamente.

 Art. 59. O registro ou a distribuição da pe-
tição inicial torna prevento o juízo.

Art. 60. Se o imóvel se achar situado em 
mais de um Estado, comarca, seção ou subse-
ção judiciária, a competência territorial do juízo 
prevento estender-se-á sobre a totalidade do 
imóvel.

Art. 61. A ação acessória será proposta no 
juízo competente para a ação principal.

Art. 62. A competência determinada em 
razão da matéria, da pessoa ou da função é in-
derrogável por convenção das partes.

Art. 63. As partes podem modificar a com-
petência em razão do valor e do território, ele-
gendo foro onde será proposta ação oriunda de 
direitos e obrigações.

§ 1º A eleição de foro somente produz efei-
to quando constar de instrumento escrito, aludir 
expressamente a determinado negócio jurídico 
e guardar pertinência com o domicílio ou a re-
sidência de uma das partes ou com o local da 
obrigação, ressalvada a pactuação consumeris-
ta, quando favorável ao consumidor. (Redação 
dada pela Lei nº 14.879, de 4 de junho de 2024)

§ 2º O foro contratual obriga os herdeiros e 
sucessores das partes.

§ 3º Antes da citação, a cláusula de eleição 
de foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz 
de ofício pelo juiz, que determinará a remessa 
dos autos ao juízo do foro de domicílio do réu.

§ 4º Citado, incumbe ao réu alegar a abusi-
vidade da cláusula de eleição de foro na contes-
tação, sob pena de preclusão.

§ 5º O ajuizamento de ação em juízo ale-
atório, entendido como aquele sem vinculação 
com o domicílio ou a residência das partes ou 
com o negócio jurídico discutido na demanda, 
constitui prática abusiva que justifica a declina-
ção de competência de ofício. (Incluído pela Lei 
nº 14.879, de 4 de junho de 2024)

SEÇÃO III
DA INCOMPETÊNCIA

 Art. 64. A incompetência, absoluta ou re-
lativa, será alegada como questão preliminar de 
contestação.

§ 1º A incompetência absoluta pode ser 
alegada em qualquer tempo e grau de jurisdição 
e deve ser declarada de ofício.

§ 2º Após manifestação da parte contrária, 
o juiz decidirá imediatamente a alegação de in-
competência.

§ 3º Caso a alegação de incompetência seja 
acolhida, os autos serão remetidos ao juízo com-
petente.

§ 4º Salvo decisão judicial em sentido con-
trário, conservar-se-ão os efeitos de decisão 
proferida pelo juízo incompetente até que outra 
seja proferida, se for o caso, pelo juízo compe-
tente.

 Art. 65. Prorrogar-se-á a competência re-
lativa se o réu não alegar a incompetência em 
preliminar de contestação.

Parágrafo único. A incompetência relativa 
pode ser alegada pelo Ministério Público nas 
causas em que atuar.

 Art. 66. Há conflito de competência quan-
do:

I - 2 (dois) ou mais juízes se declaram com-
petentes;
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II - 2 (dois) ou mais juízes se consideram 
incompetentes, atribuindo um ao outro a com-
petência;

III - entre 2 (dois) ou mais juízes surge con-
trovérsia acerca da reunião ou separação de 
processos.

Parágrafo único. O juiz que não acolher a 
competência declinada deverá suscitar o confli-
to, salvo se a atribuir a outro juízo.

CAPÍTULO II
DA COOPERAÇÃO NACIONAL

 Art. 67. Aos órgãos do Poder Judiciário, es-
tadual ou federal, especializado ou comum, em 
todas as instâncias e graus de jurisdição, inclusi-
ve aos tribunais superiores, incumbe o dever de 
recíproca cooperação, por meio de seus magis-
trados e servidores.

 Art. 68. Os juízos poderão formular entre si 
pedido de cooperação para prática de qualquer 
ato processual.

 Art. 69. O pedido de cooperação jurisdicio-
nal deve ser prontamente atendido, prescinde 
de forma específica e pode ser executado como:

I - auxílio direto;
II - reunião ou apensamento de processos;
III - prestação de informações;
IV - atos concertados entre os juízes coo-

perantes.
§ 1º As cartas de ordem, precatória e ar-

bitral seguirão o regime previsto neste Código.
§ 2º Os atos concertados entre os juízes co-

operantes poderão consistir, além de outros, no 
estabelecimento de procedimento para:

I - a prática de citação, intimação ou notifi-
cação de ato;

II - a obtenção e apresentação de provas e a 
coleta de depoimentos;

III - a efetivação de tutela provisória;
IV - a efetivação de medidas e providências 

para recuperação e preservação de empresas;
V - a facilitação de habilitação de créditos 

na falência e na recuperação judicial;
VI - a centralização de processos repetiti-

vos;
VII - a execução de decisão jurisdicional.
§ 3º O pedido de cooperação judiciária 

pode ser realizado entre órgãos jurisdicionais de 
diferentes ramos do Poder Judiciário.

LIVRO III
DOS SUJEITOS DO PROCESSO

TÍTULO I
DAS PARTES E DOS 
PROCURADORES

CAPÍTULO I
DA CAPACIDADE PROCESSUAL

 Art. 70. Toda pessoa que se encontre no 
exercício de seus direitos tem capacidade para 
estar em juízo.

 Art. 71. O incapaz será representado ou as-
sistido por seus pais, por tutor ou por curador, 
na forma da lei.

 Art. 72. O juiz nomeará curador especial 
ao:

I - incapaz, se não tiver representante legal 
ou se os interesses deste colidirem com os da-
quele, enquanto durar a incapacidade;

II - réu preso revel, bem como ao réu revel 
citado por edital ou com hora certa, enquanto 
não for constituído advogado.

Parágrafo único. A curatela especial será 
exercida pela Defensoria Pública, nos termos da 
lei.

 Art. 73. O cônjuge necessitará do consen-
timento do outro para propor ação que verse 
sobre direito real imobiliário, salvo quando ca-
sados sob o regime de separação absoluta de 
bens.

§ 1º Ambos os cônjuges serão necessaria-
mente citados para a ação:

I - que verse sobre direito real imobiliário, 
salvo quando casados sob o regime de separa-
ção absoluta de bens;

II - resultante de fato que diga respeito a 
ambos os cônjuges ou de ato praticado por eles;

III - fundada em dívida contraída por um 
dos cônjuges a bem da família;

IV - que tenha por objeto o reconhecimen-
to, a constituição ou a extinção de ônus sobre 
imóvel de um ou de ambos os cônjuges.

§ 2º Nas ações possessórias, a participação 
do cônjuge do autor ou do réu somente é indis-
pensável nas hipóteses de composse ou de ato 
por ambos praticado.

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo à 
união estável comprovada nos autos.

 Art. 74. O consentimento previsto no art. 
73 pode ser suprido judicialmente quando for 
negado por um dos cônjuges sem justo motivo, 
ou quando lhe seja impossível concedê-lo.

Parágrafo único. A falta de consentimento, 
quando necessário e não suprido pelo juiz, inva-
lida o processo.

 Art. 75. Serão representados em juízo, ati-
va e passivamente:

I - a União, pela Advocacia-Geral da União, 
diretamente ou mediante órgão vinculado;

II - o Estado e o Distrito Federal, por seus 
procuradores;

III - o Município, por seu prefeito, procura-
dor ou Associação de Representação de Municí-
pios, quando expressamente autorizada; (Reda-
ção dada pela Lei nº 14.341, de 2022)

IV - a autarquia e a fundação de direito pú-
blico, por quem a lei do ente federado designar;

V - a massa falida, pelo administrador ju-
dicial;

VI - a herança jacente ou vacante, por seu 
curador;

VII - o espólio, pelo inventariante;
VIII - a pessoa jurídica, por quem os respec-

tivos atos constitutivos designarem ou, não ha-
vendo essa designação, por seus diretores;

IX - a sociedade e a associação irregulares 
e outros entes organizados sem personalidade 
jurídica, pela pessoa a quem couber a adminis-
tração de seus bens;

X - a pessoa jurídica estrangeira, pelo ge-
rente, representante ou administrador de sua 
filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no 
Brasil;

XI - o condomínio, pelo administrador ou 
síndico.

§ 1º Quando o inventariante for dativo, os 
sucessores do falecido serão intimados no pro-
cesso no qual o espólio seja parte.

§ 2º A sociedade ou associação sem perso-
nalidade jurídica não poderá opor a irregularida-
de de sua constituição quando demandada.

§ 3º O gerente de filial ou agência presume-
-se autorizado pela pessoa jurídica estrangeira a 
receber citação para qualquer processo.

§ 4º Os Estados e o Distrito Federal pode-
rão ajustar compromisso recíproco para prática 
de ato processual por seus procuradores em fa-
vor de outro ente federado, mediante convênio 
firmado pelas respectivas procuradorias.

§ 5º A representação judicial do Município 
pela Associação de Representação de Municí-
pios somente poderá ocorrer em questões de 
interesse comum dos Municípios associados e 
dependerá de autorização do respectivo chefe 
do Poder Executivo municipal, com indicação 
específica do direito ou da obrigação a ser ob-
jeto das medidas judiciais. (Incluído pela Lei nº 
14.341, de 2022)

 Art. 76. Verificada a incapacidade proces-
sual ou a irregularidade da representação da 
parte, o juiz suspenderá o processo e designará 
prazo razoável para que seja sanado o vício.

§ 1º Descumprida a determinação, caso o 
processo esteja na instância originária:

I - o processo será extinto, se a providência 
couber ao autor;

II - o réu será considerado revel, se a provi-
dência lhe couber;

III - o terceiro será considerado revel ou 
excluído do processo, dependendo do polo em 
que se encontre.

§ 2º Descumprida a determinação em fase 
recursal perante tribunal de justiça, tribunal re-
gional federal ou tribunal superior, o relator:
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I - não conhecerá do recurso, se a providên-
cia couber ao recorrente;

II - determinará o desentranhamento das 
contrarrazões, se a providência couber ao recor-
rido.

CAPÍTULO II
DOS DEVERES DAS PARTES E DE 

SEUS PROCURADORES

SEÇÃO I
DOS DEVERES

 Art. 77. Além de outros previstos neste Có-
digo, são deveres das partes, de seus procurado-
res e de todos aqueles que de qualquer forma 
participem do processo:

I - expor os fatos em juízo conforme a ver-
dade;

II - não formular pretensão ou de apresen-
tar defesa quando cientes de que são destituí-
das de fundamento;

III - não produzir provas e não praticar atos 
inúteis ou desnecessários à declaração ou à de-
fesa do direito;

IV - cumprir com exatidão as decisões juris-
dicionais, de natureza provisória ou final, e não 
criar embaraços à sua efetivação;

V - declinar, no primeiro momento que lhes 
couber falar nos autos, o endereço residencial 
ou profissional onde receberão intimações, atu-
alizando essa informação sempre que ocorrer 
qualquer modificação temporária ou definitiva;

VI - não praticar inovação ilegal no estado 
de fato de bem ou direito litigioso.

VII - informar e manter atualizados seus 
dados cadastrais perante os órgãos do Poder 
Judiciário e, no caso do § 6º do art. 246 deste 
Código, da Administração Tributária, para rece-
bimento de citações e intimações. (Incluído pela 
Lei nº 14.195, de 2021)

§ 1º Nas hipóteses dos incisos IV e VI, o juiz 
advertirá qualquer das pessoas mencionadas 
no caput de que sua conduta poderá ser punida 
como ato atentatório à dignidade da justiça.

§ 2º A violação ao disposto nos incisos IV e 
VI constitui ato atentatório à dignidade da jus-
tiça, devendo o juiz, sem prejuízo das sanções 
criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar 
ao responsável multa de até vinte por cento do 
valor da causa, de acordo com a gravidade da 
conduta.

§ 3 o Não sendo paga no prazo a ser fixado 
pelo juiz, a multa prevista no § 2º será inscrita 
como dívida ativa da União ou do Estado após 
o trânsito em julgado da decisão que a fixou, e 
sua execução observará o procedimento da exe-
cução fiscal, revertendo-se aos fundos previstos 
no art. 97 .

§ 4º A multa estabelecida no § 2º poderá 
ser fixada independentemente da incidência das 
previstas nos arts. 523, § 1º, e 536, § 1º.

§ 5º Quando o valor da causa for irrisório 
ou inestimável, a multa prevista no § 2º poderá 
ser fixada em até 10 (dez) vezes o valor do salá-
rio-mínimo.

§ 6º Aos advogados públicos ou privados e 
aos membros da Defensoria Pública e do Minis-
tério Público não se aplica o disposto nos §§ 2º a 
5º, devendo eventual responsabilidade discipli-
nar ser apurada pelo respectivo órgão de classe 
ou corregedoria, ao qual o juiz oficiará.

§ 7º Reconhecida violação ao disposto no 
inciso VI, o juiz determinará o restabelecimen-
to do estado anterior, podendo, ainda, proibir a 
parte de falar nos autos até a purgação do aten-
tado, sem prejuízo da aplicação do § 2º.

§ 8º O representante judicial da parte não 
pode ser compelido a cumprir decisão em seu 
lugar.

 Art. 78. É vedado às partes, a seus procu-
radores, aos juízes, aos membros do Ministério 
Público e da Defensoria Pública e a qualquer 
pessoa que participe do processo empregar ex-
pressões ofensivas nos escritos apresentados.

§ 1º Quando expressões ou condutas ofen-
sivas forem manifestadas oral ou presencial-
mente, o juiz advertirá o ofensor de que não as 
deve usar ou repetir, sob pena de lhe ser cassada 
a palavra.

§ 2º De ofício ou a requerimento do ofen-
dido, o juiz determinará que as expressões ofen-
sivas sejam riscadas e, a requerimento do ofen-
dido, determinará a expedição de certidão com 
inteiro teor das expressões ofensivas e a coloca-
rá à disposição da parte interessada.

SEÇÃO II
DA RESPONSABILIDADE DAS 

PARTES POR DANO PROCESSUAL

 Art. 79. Responde por perdas e danos 
aquele que litigar de má-fé como autor, réu ou 
interveniente.

 Art. 80. Considera-se litigante de má-fé 
aquele que:

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto 
expresso de lei ou fato incontroverso;

II - alterar a verdade dos fatos;
III - usar do processo para conseguir obje-

tivo ilegal;
IV - opuser resistência injustificada ao an-

damento do processo;
V - proceder de modo temerário em qual-

quer incidente ou ato do processo;
VI - provocar incidente manifestamente in-

fundado;
VII - interpuser recurso com intuito mani-

festamente protelatório.
 Art. 81. De ofício ou a requerimento, o juiz 

condenará o litigante de má-fé a pagar multa, 
que deverá ser superior a um por cento e infe-
rior a dez por cento do valor corrigido da causa, 
a indenizar a parte contrária pelos prejuízos que 
esta sofreu e a arcar com os honorários advoca-
tícios e com todas as despesas que efetuou.

§ 1º Quando forem 2 (dois) ou mais os li-
tigantes de má-fé, o juiz condenará cada um na 
proporção de seu respectivo interesse na cau-
sa ou solidariamente aqueles que se coligaram 
para lesar a parte contrária.

§ 2º Quando o valor da causa for irrisório 
ou inestimável, a multa poderá ser fixada em até 
10 (dez) vezes o valor do salário-mínimo.

§ 3º O valor da indenização será fixado pelo 
juiz ou, caso não seja possível mensurá-lo, liqui-
dado por arbitramento ou pelo procedimento 
comum, nos próprios autos.

SEÇÃO III
DAS DESPESAS, DOS HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS E DAS MULTAS

 Art. 82. Salvo as disposições concernen-
tes à gratuidade da justiça, incumbe às partes 
prover as despesas dos atos que realizarem ou 
requererem no processo, antecipando-lhes o 
pagamento, desde o início até a sentença final 
ou, na execução, até a plena satisfação do direi-
to reconhecido no título.

§ 1º Incumbe ao autor adiantar as despesas 
relativas a ato cuja realização o juiz determinar 
de ofício ou a requerimento do Ministério Públi-
co, quando sua intervenção ocorrer como fiscal 
da ordem jurídica.

§ 2º A sentença condenará o vencido a pa-
gar ao vencedor as despesas que antecipou.

§ 3º Nas ações de cobrança por qualquer 
procedimento, comum ou especial, bem como 
nas execuções ou cumprimentos de sentença 
de honorários advocatícios, o advogado ficará 
dispensado de adiantar o pagamento de custas 
processuais, e caberá ao réu ou executado su-
prir, ao final do processo, o seu pagamento, se 
tiver dado causa ao processo. (Incluído pela Lei 
nº 15.109, de 2025)

 Art. 83. O autor, brasileiro ou estrangeiro, 
que residir fora do Brasil ou deixar de residir no 
país ao longo da tramitação de processo presta-
rá caução suficiente ao pagamento das custas e 
dos honorários de advogado da parte contrária 
nas ações que propuser, se não tiver no Brasil 
bens imóveis que lhes assegurem o pagamento.

§ 1º Não se exigirá a caução de que trata 
o caput :

I - quando houver dispensa prevista em 
acordo ou tratado internacional de que o Brasil 
faz parte;

II - na execução fundada em título extraju-
dicial e no cumprimento de sentença;

III - na reconvenção.
§ 2º Verificando-se no trâmite do processo 

que se desfalcou a garantia, poderá o interes-
sado exigir reforço da caução, justificando seu 
pedido com a indicação da depreciação do bem 
dado em garantia e a importância do reforço 
que pretende obter.
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QUESTÕES

1. VUNESP - 2026
 Heitor alugou seu imóvel para Diego, estabelecendo que o paga-

mento seria realizado mensalmente por meio de dinheiro em espécie. 
Após sucessivas recusas injustificadas de Heitor em receber os aluguéis, 
Diego realizou depósito bancário da prestação vencida, notificando Hei-
tor na forma da lei, que manifestou recusa expressa ao depósito. Dentro 
do prazo legal, Diego ajuizou ação de consignação em pagamento, ins-
truindo a petição inicial com a prova do depósito e da recusa. No curso 
do processo, continuou depositando as prestações vincendas cinco dias 
após cada vencimento. Devidamente citado, Heitor, em contestação, ale-
gou exclusivamente que o depósito inicial era insuficiente, indicando o 
valor que entendia devido. Intimado, Diego complementou o depósito 
no prazo legal. 

Diante da situação hipotética, considerando o disposto no Código 
de Processo Civil, assinale a alternativa correta. 

(A) Poderá Heitor levantar, desde logo, a quantia depositada, pros-
seguindo o processo quanto à parcela controvertida.
(B) A complementação do depósito impede o levantamento, por 
Heitor, dos valores já depositados até o trânsito em julgado da sen-
tença.
(C) O prosseguimento dos depósitos das prestações sucessivas so-
mente seria admitido mediante o ajuizamento de nova ação para 
cada prestação vencida após a citação.
(D) Ainda que Diego complemente o depósito, a alegação de insufi-
ciência impede qualquer liberação parcial da obrigação até o julga-
mento definitivo da ação.
(E) Uma vez manifestada a recusa ao depósito extrajudicial, o ajui-
zamento da ação de consignação poderá ocorrer a qualquer tempo, 
permanecendo eficaz o depósito bancário enquanto não houver 
levantamento pelo depositante.

2. VUNESP - 2026
 Pedro ajuizou ação contra Carlos requerendo a resolução de con-

trato de compra e venda de um imóvel alegando inadimplemento. Em 
contestação, Carlos apresentou reconvenção, em conjunto com Marcelo, 
que também figurava como parte na mesma relação jurídica material, 
requerendo a restituição das parcelas pagas e indenização pelas benfei-
torias necessárias realizadas no imóvel. 

De acordo com o atual entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça e considerando a situação hipotética, assinale a alternativa correta. 

(A) A reconvenção não poderia ter sido proposta por Carlos em litis-
consórcio com Marcelo.
(B) A ampliação na reconvenção poderia ser apenas objetiva.
(C) A ampliação na reconvenção poderia ser apenas subjetiva.
(D) A reconvenção, nesse caso, modificou o polo passivo da ação 
principal.
(E) Em relação à ação de resolução do contrato, Marcelo continua 
sendo apenas terceiro.

3. FAU - 2026
 Acerca da sentença e de seus elementos, requisitos e efeitos, na 

forma disciplinada pelo Código de Processo Civil, assinale a alternativa 
CORRETA: 

(A) Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la para corrigir, de 
ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais ou erros 
de cálculo, sendo-lhe vedado modificá-la por meio do julgamento 
de embargos de declaração.
(B) Considera-se ultra petita a sentença que deixa de apreciar pe-
dido expressamente formulado pela parte, ao passo que se reputa 
citra petita aquela que condena o réu em quantidade superior ou 
em objeto diverso do que lhe foi demandado.
(C) Se, após a propositura da ação, algum fato constitutivo, modifi-
cativo ou extintivo do direito influir no julgamento do mérito, cabe-
rá ao juiz tomá-lo em consideração, de ofício ou a requerimento da 
parte, no momento de proferir a decisão.
(D) A decisão que julga improcedente o pedido, por reconhecer a 
prescrição ou a decadência, não resolve o mérito da causa, consti-
tuindo hipótese de extinção do processo sem resolução meritória.
(E) É admitida, como regra geral no processo civil, a prolação de 
sentença condenatória genérica e condicional, ficando a existência 
do direito subordinada a evento futuro e incerto a ser apurado em 
fase de liquidação.

4. CESPE / CEBRASPE - 2026
 Julgue os seguintes itens, relativos à ação civil pública. 
I Para o ajuizamento de ação civil pública por associação, é necessá-

rio que ela esteja constituída há pelo menos um ano e inclua, entre suas 
finalidades institucionais, a proteção de alguns dos interesses definidos 
na lei de ação civil pública. II A sentença civil fará coisa julgada erga om-
nes, nos limites da competência territorial do órgão prolator. III O juízo 
do local do dano possui competência funcional relativa para julgar a res-
pectiva ação civil pública. 

Assinale a opção correta. 
(A) Apenas o item I está certo.
(B) Apenas o item II está certo.
(C) Apenas os itens I e III estão certos.
(D) Apenas os itens II e III estão certos.
(E) Todos os itens estão certos.

5. CESPE / CEBRASPE - 2026
 No que concerne à petição inicial e à improcedência liminar, assina-

le a opção correta de acordo com o estabelecido no CPC. 
(A) Até o saneamento do processo, o autor pode alterar o pedido 
ou a causa de pedir, independentemente da concordância do réu.
(B) Em caso de inépcia, pode o juiz indeferir a petição inicial se jul-
gar grave o vício que ela contém, independentemente de intimação 
da parte autora para emendá-la.
(C) O pedido genérico é a regra no direito processual brasileiro.
(D) Para cumulação de pedidos, é necessário que eles decorram da 
mesma situação fática.
(E) O juiz pode julgar liminarmente improcedente o pedido que con-
trariar enunciado de súmula do STF ou do STJ, independentemente 
da citação do réu.
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6. CESPE / CEBRASPE - 2026
 Em relação ao tempo e aos prazos dos atos processuais, assinale a 

opção correta com base no disposto no CPC. 
(A) A prática eletrônica de ato processual pode ocorrer em qualquer 
horário até as 24 horas do último dia do prazo.
(B) Para fins de atendimento do prazo, no caso de ato praticado por 
meio eletrônico, considerar-se-á o horário vigente no local em que 
situado o autor do processo.
(C) A suspensão do expediente forense no dia de vencimento do 
prazo acarreta a caducidade do direito de praticar o ato, salvo prova 
de força maior.
(D) Na contagem de prazo em dias, seja o prazo material ou proces-
sual, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão somente os 
dias úteis.
(E) O ato praticado antes do termo inicial do prazo é considerado 
intempestivo.

7. CESPE / CEBRASPE - 2026
 Assinale a opção correta a respeito da intervenção de terceiros con-

forme disposições do CPC. 
(A) No caso de evicção, a denunciação da lide é obrigatória, sob 
pena de perda do direito de regresso contra o alienante.
(B) O incidente de desconsideração é cabível em todas as fases do 
processo de conhecimento, no cumprimento de sentença e na exe-
cução fundada em título executivo extrajudicial.
(C) No caso de assistência simples, o reconhecimento da procedên-
cia do pedido pela parte assistida depende da anuência do assis-
tente.
(D) O chamamento ao processo é prerrogativa que pode ser exerci-
da tanto pelo autor como pelo réu.
(E) Contra a decisão que defere ou indefere o ingresso do amicus 
curiae cabe agravo de instrumento ou agravo interno, conforme o 
caso.

8. CESPE / CEBRASPE - 2026
 No que se refere à teoria da ação, assinale a opção correta, consi-

derando o disposto no CPC e na doutrina majoritária. 
(A) Tem legitimidade ad causam ordinária o sujeito que se afirma 
titular do direito invocado na petição inicial.
(B) A causa de pedir é composta unicamente pelos fundamentos 
jurídicos da demanda.
(C) É pacífico na doutrina que a possibilidade jurídica do pedido per-
manece como condição da ação autônoma, ensejando a extinção 
do processo sem resolução do mérito, se o pedido for vedado pela 
lei.
(D) O interesse de agir resta configurado pela utilidade do provi-
mento desejado, dispensado o requisito da necessidade, em razão 
do direito fundamental de acesso à justiça.
(E) De acordo com a teoria da asserção, as condições da ação devem 
ser aferidas com base nas provas produzidas durante a instrução 
processual.

9. Avança SP - 2026
 No que concerne à disciplina de Incidente de Resolução de Deman-

das Repetitivas, assinale a alternativa correta: 
(A) É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas 
repetitivas quando houver efetiva repetição de processos que con-
tenham controvérsia sobre a mesma questão unicamente de direito 
ou risco de ofensa à segurança jurídica.
(B) Se não for o requerente, o Ministério Público poderá intervir, 
facultativamente, no incidente е assumir sua titularidade em caso 
de desistência ou de abandono.

(C) É incabível o incidente de resolução de demandas repetitivas 
quando um dos tribunais superiores, no âmbito de sua respectiva 
competência, já tiver afetado recurso para definição de tese sobre 
questão de direito material ou processual repetitiva.
(D) Poderão ser exigidas custas processuais no incidente de resolu-
ção de demandas repetitivas.
(E) A fim de viabilizar a identificação dos processos abrangidos pela 
decisão proferida no incidente, 0 cadastro eletrônico das teses ju-
rídicas corresponde ao registro dos dispositivos normativos a elas 
relacionados.

10. Avança SP - 2026
 Eduardo ajuizou execução fundada em título executivo extrajudi-

cial em face de Mariana. Regularmente citada, Mariana opôs embargos 
à execução, os quais foram julgados improcedentes pelo Juízo de pri-
meiro grau. Inconformada com a sentença, Mariana interpôs recurso de 
apelação. Ao analisar o recurso, o Desembargador Relator, integrante de 
uma Câmara de Direito Privado, proferiu decisão monocrática negando 
provimento à apelação. 

Diante dessa situação, assinale a alternativa que indica o recurso 
cabível a ser interposto por Mariana: 

(A) Recurso especial, dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, sob o 
fundamento de que a negativa de provimento à apelação por de-
cisão monocrática do relator configura violação direta à legislação 
federal.
(B) Agravo interno, por se tratar de decisão individual proferida pelo 
relator, cabendo ao órgão colegiado competente da Câmara anali-
sar a insurgência.
(C) Recurso especial, por se tratar de decisão proferida no âmbito 
do Tribunal, devendo o órgão colegiado da Câmara Cível examinar 
diretamente sua admissibilidade e mérito.
(D) Agravo interno, a ser apreciado pelo próprio Desembargador 
Relator, para que este exerça juízo de retratação acerca da decisão 
monocrática anteriormente proferida.
(E) Agravo de instrumento, por se tratar de decisão interlocutória 
proferida pelo relator durante о processamento da apelação.

11. Avança SP - 2026
 Analise as assertivas a seguir, à luz da disciplina do Código de Pro-

cesso Civil acerca da Ação Rescisória: 
(I) Têm legitimidade para propor a ação rescisória o Ministério Pú-
blico se foi ouvido no processo em que lhe era obrigatória a inter-
venção. 
(II) A propositura da ação rescisória não impede o cumprimento da 

decisão rescindenda, ressalvada a concessão de tutela provisória. 
(III) Se os fatos alegados pelas partes dependerem de prova, o rela-

tor poderá delegar a competência ao órgão que proferiu a decisão res-
cindenda, fixando prazo de 1 (um) a 3 (três) meses para a devolução dos 
autos. 

Assinale a alternativa que contenha a(s) assertiva(s) correta(s) : 
(A) I, II e III.
(B) I e III, apenas.
(C) II e III, apenas.
(D) Somente a III.
(E) Somente a II.






